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ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 18, 19 e 20 de março 
de 2022, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2017.

PARTE I

Princípios fundamentais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Sindicalismo democrático

1-	O SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Ener-
gia defende os princípios do sindicalismo democrático, no 
respeito pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais.

2-	O SINDEL declara a sua independência face a gover-
nos, entidades ou associações patronais, religiões, partidos e 
outras associações políticas.

3-	O SINDEL defende e promove o respeito pelos direitos 
económicos, sociais e culturais dos seus associados e dos tra-
balhadores em geral.

Artigo 2.º

Sociedade democrática

O SINDEL defende ainda:
1-	O fim da exploração do Homem pelo Homem;
2-	A defesa da dignidade e dos direitos humanos e o res-

peito pela liberdade de opinião e associação;
3-	A construção de uma sociedade democrática, com base 

num Estado de Direito;
4-	A defesa da igualdade perante a lei, não podendo nin-

guém ser beneficiado, prejudicado, privado de qualquer di-
reito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, 
género, etnia, língua, território de origem, religião, convic-
ções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 
condição social ou orientação sexual;  

5-	A participação ativa de todos os trabalhadores e a sua 

unidade em torno de objetivos concretos, na defesa dos 
princípios fundamentais, aceitando a vontade expressa pela 
maioria e respeitando a opinião das minorias.

Artigo 3.º

Democracia interna

A defesa dos princípios fundamentais consignados nos 
artigos anteriores pressupõe um movimento sindical forte e 
unido, em que todos os trabalhadores se possam livremente 
exprimir, sem sujeição a quaisquer pressões e em que todas 
as tendências se possam fazer representar e sejam respeita-
das.

PARTE II

Designação, natureza, âmbito e sede

CAPÍTULO II

Designação, natureza, âmbito e sede

Artigo 4.º

Designação e natureza

O SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Ener-
gia integra todos os trabalhadores que a ele livremente adi-
ram, independentemente das suas funções, profissão e ca-
tegoria profissional, que exerçam a sua atividade nas áreas 
da energia, indústria, ambiente, águas, resíduos, metalurgia, 
metalomecânica, eletromecânica, material elétrico e ele-
trónico, sistemas de comunicação da informação, serviços, 
conhecimento e afins. (um delegado, da Tabaqueira, propôs 
que se acrescentasse «tabaco» à lista de áreas cobertas agora 
acrescentadas aos estatutos. Valorizamos essa proposta?).

Artigo 5.º

Âmbito e sede

1-	O SINDEL tem como âmbito geográfico de ação todo o 
território nacional.

2-	Por deliberação do conselho geral, após proposta do se-
cretariado nacional, podem ser criadas delegações, secções 
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sindicais, regionais ou outras formas de representação, ne-
cessárias à prossecução das suas finalidades.

3-	O SINDEL tem a sua sede em Lisboa e pode ter dele-
gações onde se mostrar conveniente à prossecução dos seus 
fins. 

CAPÍTULO III

Finalidades, competências e capacidade

Artigo 6.º

Finalidades

O SINDEL tem por finalidade:
1-	Defender e promover, por todos os meios ao seu alcan-

ce, os interesses dos associados;
2-	Promover a união de todos os trabalhadores para uma 

atuação em comum, na defesa dos princípios fundamentais 
definidos no capítulo I;

3-	Promover a formação dos seus associados e contribuir 
para a sua realização profissional, social e cultural;

4-	Promover ações de sensibilização junto dos seus asso-
ciados, e alargadas à população em geral, com vista à defesa 
do meio ambiente e de todas as formas de energias renová-
veis. 

Artigo 7.º

Competências

O SINDEL tem competência para:
1-	Celebrar convenções coletivas de trabalho;
2-	Dar parecer sobre todos os assuntos que respeitem aos 

trabalhadores seus associados, no âmbito laboral;
3-	Zelar, por todos os meios ao seu alcance, pelo cumpri-

mento das convenções de trabalho e pelo respeito de toda a 
legislação do trabalho;

4-	Intervir na defesa dos seus associados em processos dis-
ciplinares e despedimentos;

5-	Prestar toda a assistência sindical e jurídica de que os 
associados necessitem no âmbito laboral nos termos do Re-
gulamento de Contencioso;

6-	Lutar, por todos os meios ao seu alcance, pela concreti-
zação dos seus objetivos, no respeito pelos princípios funda-
mentais definidos no capítulo I; 

7-	Participar na elaboração da legislação do trabalho; 
8-	Iniciar e intervir em processos judiciais e em procedi-

mentos administrativos quando estejam em causa os interes-
ses dos seus associados, nos termos da lei; 

9-	Exercer o direito de participação nos processos de re-
estruturação das empresas, especialmente no que respeita a 
ações de formação ou quando ocorram alterações das condi-
ções de trabalho; 

10-	Estabelecer relações ou filiar-se em organizações sin-
dicais, nacionais ou estrangeiras, que lhe permitam obter 
maior e melhor conhecimento e condições para a realização 
dos seus fins sociais e estatutários;

11-	Decretar a greve e pôr-lhe termo; 
12-	Proceder ao tratamento de documentos necessários aos 

seus associados, nomeadamente cartões, carteiras profissio-
nais, certidões, declarações e credenciais; 

13-	Emitir o cartão identificativo da qualidade de sócio; 
14-	Celebrar com entidades públicas ou privadas acordos 

com interesse para os sócios;
15-	Prestar serviços de caráter económico e social aos seus 

associados;
16-	Admitir, recusar e exonerar sócios.

Artigo 8.º

Capacidade

O SINDEL tem personalidade jurídica e é dotado de ca-
pacidade judiciária.

PARTE III

Composição, direitos e deveres dos sócios

CAPÍTULO IV

Dos sócios e sua admissão

Artigo 9.º

Sócios

Podem ser sócios do SINDEL todos os trabalhadores que 
exerçam a sua atividade nos termos previstos nos artigos 4.º 
e 5.º dos presentes estatutos.

Artigo 10.º

Admissão

1-	O pedido de admissão é feito ao SINDEL, mediante 
preenchimento da respetiva proposta.

2-	O pedido de admissão implica a aceitação expressa dos 
estatutos do SINDEL e demais disposições regulamentares.

Artigo 11.º

Recusa de admissão

1-	No caso de recusa de admissão por parte do secretariado 
nacional, o mesmo deve, no prazo de 15 (quinze) dias, comu-
nicar, por escrito, ao candidato a sua decisão fundamentada.

2-	O proponente tem 15 (quinze) dias para, por escrito, 
fundamentar a sua pretensão, remetendo-a para o secretaria-
do nacional.

3-	Mantendo-se a decisão de recusa por parte do secreta-
riado nacional, o processo deverá ser remetido para o conse-
lho geral, que apreciará as fundamentações apresentadas e 
tomará uma decisão na primeira reunião subsequente à rece-
ção do processo.

4-	Da decisão proferida pelo conselho geral não cabe 
recurso.
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CAPÍTULO V

Direitos e deveres dos sócios

Artigo 12.º

Direitos 

São direitos dos sócios:
1-	Participar em toda a atividade do SINDEL, de acordo 

com os presentes estatutos;
2-	Eleger e ser eleito para os órgãos do SINDEL, nas con-

dições previstas por estes estatutos;
3-	Beneficiar dos serviços prestados pelo SINDEL, e por 

quaisquer instituições dele dependentes, e/ou organizações 
em que o mesmo esteja filiado ou participe, nos termos dos 
respetivos estatutos;

4-	Beneficiar de apoio sindical, jurídico e judiciário do 
SINDEL, em tudo o que se relacione com a sua atividade 
laboral, nos termos do Regulamento de Contencioso;

5-	Beneficiar de todas as ações desenvolvidas pelo SINDEL, 
no âmbito sindical, laboral, social, cultural, desportivo e re-
creativo;

6-	Ser informado regularmente da atividade desenvolvida 
pelo SINDEL;

7-	Reclamar, para o órgão que as proferiu, de decisões que 
sobre si sejam tomadas, sem prejuízo do disposto no número 
4 do artigo 11.º;

8-	Recorrer da decisão de qualquer órgão para o conselho 
geral, que deverá pronunciar-se na primeira reunião ordiná-
ria subsequente à receção do recurso. Caso a data da reunião 
ordinária ponha em causa o efeito útil do recurso marcar-se-
-á, nos termos estatutários, para o efeito, uma reunião extra-
ordinária do conselho geral;

9-	Recorrer para o congresso de decisões de órgãos esta-
tutários, sempre que estas contrariem os presentes estatutos;

10-	Exercer o direito de tendência e de crítica, com obser-
vância das regras de democracia interna e sem quebra da for-
ça e coesão sindicais:

a)	É garantido a todos os trabalhadores representados pelo 
SINDEL o direito de se organizarem em tendências, nos 
termos previstos pelos presentes estatutos;

b)	As tendências existentes no SINDEL exprimem corren-
tes de opinião político-sindical no quadro da unidade demo-
crática consubstanciada pelo SINDEL;

c)	O reconhecimento e a regulamentação das tendências 
do SINDEL são aprovados em congresso;

d)	A regulamentação referida no número anterior constitui 
anexo a estes estatutos, deles sendo parte integrante.

Artigo 13.º

Deveres

São deveres dos sócios:
1-	Cumprir os estatutos e demais disposições regulamen-

tares;
2-	Cumprir e fazer cumprir as deliberações do congresso e 

dos órgãos do SINDEL, quando tomadas nos termos destes 
estatutos;

3-	Agir solidariamente na defesa dos interesses coletivos;
4-	Participar nas atividades do SINDEL; manterem-se so-

bre elas informados e desempenharem os cargos para que 
forem eleitos ou nomeados, salvo em casos de força maior e 
por motivos devidamente justificados;

5-	Fortalecer a ação sindical e a organização do SINDEL, 
nos locais de trabalho;

6-	Dinamizar, nos locais de trabalho, a ação sindical, em 
defesa dos princípios e objetivos do SINDEL;

7-	Guardar sigilo sobre todos os assuntos de natureza con-
fidencial ou cuja divulgação possa infringir matéria de sigilo 
profissional, institucional e/ou segredo de justiça;

8-	Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade os restan-
tes sócios, dirigentes e quaisquer pessoas que integrem a 
ação do sindicato;

9-	Zelar pelo prestígio e bom nome do SINDEL e dos 
membros dos seus órgãos estatutários;

10-	Promover a sua educação sindical e cultural, e contri-
buir, na medida das suas possibilidades, para o enriqueci-
mento da dos demais trabalhadores;

11-	Divulgar toda a informação emitida pelo SINDEL;
12-	Pagar, mensalmente, a quota do sindicato, correspon-

dente a 0,75 % do salário-base, a que se somam, havendo-as, 
as diuturnidades, sem prejuízo do disposto no número 3 do 
artigo 14.º, número 1 artigo 83.º e número 1 artigo 84.º dos 
estatutos;

13-	Pagar a quota extraordinária sempre e quando faça uso 
dos equipamentos de ação social do SINDEL;

14-	Obter o cartão de identificação de sócio;
15-	Devolver ao SINDEL o cartão de sócio quando houver 

quebra de vínculo;
16-	Comunicar ao SINDEL, no prazo de 15 (quinze) dias, 

a mudança de residência, local de trabalho, estado civil, si-
tuação profissional, impossibilidade de trabalho por doença 
prolongada, passagem à reforma, ingresso no serviço militar 
e outras relevantes alterações de situação laboral e pessoal.

Artigo 14.º

Demissão

Perdem a qualidade de sócio aqueles que:
1-	Peçam a sua demissão por escrito, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias;
2-	Sejam expulsos do sindicato, nos termos dos presentes 

estatutos;
3-	Deixem de pagar a quota ordinária por um período su-

perior a 3 (três) meses, exceto nos seguintes casos:
a)	Quando na situação de desemprego decorrente de pro-

cesso disciplinar, até à resolução do litígio;
b)	Quando na situação de suspensão do contrato de traba-

lho, por impedimento prolongado;
c)	Quando na situação de desemprego involuntário, desde 

que, à data do mesmo, seja sócio de pleno direito há mais de 
6 (seis) meses.

Artigo 15.º

Readmissão

Os ex-associados podem ser readmitidos, nos mesmos 
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termos previstos nos artigos 10.º e 11.º dos presentes estatu-
tos, exceto quando tenham sido expulsos, caso em que só o 
conselho geral, ouvido o conselho disciplinar, pode aprovar 
a sua readmissão.

CAPÍTULO VI

Regime disciplinar

Artigo 16.º

Infração disciplinar

Constitui infração disciplinar todo o facto voluntário, do-
loso ou culposo, que consista em ação ou omissão, pratica-
do pelo sócio, com violação dos deveres consignados nestes 
estatutos.

Artigo 17.º

Prescrição e caducidade do procedimento disciplinar

1-	A infração disciplinar prescreve decorrido o prazo de 1 
(um) ano a contar do momento em que teve lugar, ou logo 
que se verifique a demissão do sócio.

2-	A prescrição da infração disciplinar não prejudica o di-
reito do sindicato de exigir indemnização por todos os preju-
ízos causados ou promover a aplicação de sanção penal a que 
a infração possa dar origem.

3-	O procedimento disciplinar deve ter início, sob pena de 
caducidade, nos 60 (sessenta) dias subsequentes àquele em 
que o secretariado nacional teve conhecimento da infração e 
do presumível infrator, devendo ser concluído, sempre que 
possível, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do 
despacho que o promoveu.

Artigo 18.º

Medidas disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infração e à culpabilidade do infrator, não podendo 
aplicar-se mais que uma pela mesma infração.  

2-	As medidas disciplinares aplicadas serão, consoante a 
gravidade da falta:

a)	Repreensão escrita;
b)	Repreensão registada;
c)	Suspensão dos direitos até 6 (seis) meses;
d)	Expulsão dos sócios que provadamente pratiquem atos 

lesivos dos direitos e interesses do sindicato ou dos trabalha-
dores, violem sistematicamente os estatutos, desrespeitem 
frequentemente as instruções dos órgãos estatutários e não 
acatem os princípios fundamentais definidos no capítulo I.

Artigo 19.º

Processo disciplinar

1-	A instauração e instrução de todos os processos disci-
plinares compete ao conselho disciplinar, mediante auto de 
notícia lavrado por qualquer órgão e remetido ao secretaria-
do nacional.

2-	O processo disciplinar é composto por uma fase de ave-

riguações preliminares, que terá a duração máxima de 30 
(trinta) dias, à qual se segue o processo propriamente dito, 
que se inicia com a apresentação ao sócio de uma nota de 
culpa com a descrição concreta e especificada dos factos da 
acusação.

3-	A nota de culpa deve ser reduzida a escrito, em duplica-
do, sendo o original entregue ao sócio pessoalmente, contra 
entrega de recibo por parte deste, ou enviado por carta regis-
tada com aviso de receção para a morada constante da ficha 
de sócio.

4-	O arguido apresentará a sua defesa, por escrito, no pra-
zo de 10 (dez) dias úteis a contar do 5.º (quinto) dia útil da 
apresentação da nota de culpa ou do envio da carta regista-
da, podendo requerer as diligências que repute necessárias à 
descoberta da verdade e apresentar 3 (três) testemunhas para 
cada facto.

5-	A decisão será obrigatoriamente tomada no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data da realização da última dili-
gência de prova requerida pelo arguido ou do fim do prazo 
previsto no número anterior, no caso de não ter apresentado 
defesa ou não terem sido requeridas diligências de prova.

6-	Da decisão do conselho disciplinar cabe recurso, no pra-
zo de 10 (dez) dias a contar da notificação, para o secretaria-
do nacional.

7-	Da decisão do secretariado nacional, em que esteja em 
causa a pena de expulsão de sócio, cabe recurso, no prazo 
de 10 (dez) dias a contar da notificação, para o conselho ge-
ral, que deverá pronunciar-se na primeira reunião ordinária 
subsequente à receção do recurso. Caso a data da reunião or-
dinária ponha em causa o efeito útil do recurso marcar-se-á, 
nos termos estatutários para o efeito, uma reunião extraor-
dinária do conselho geral. A matéria do recurso fará sempre 
parte integrante da ordem de trabalhos.

PARTE IV

Organização interna

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 20.º

Órgãos do sindicato

Os órgãos estatutários do sindicato são:
a)	O congresso;
b)	O conselho geral;
c)	O secretariado nacional;
d)	O conselho disciplinar;
e)	A comissão fiscalizadora de contas.

Artigo 21.º

Cargos estatutários

1-	O exercício de qualquer cargo em órgão estatutário no 
sindicato é feito a título gratuito.
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2-	Os sócios que, por motivos de desempenho das suas 
funções, percam toda ou parte da remuneração têm direito 
ao reembolso, pelo sindicato, das importâncias perdidas.

Artigo 22.º

Mandato

1-	A duração do mandato dos membros dos órgãos estatu-
tários do sindicato é de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos 
uma ou mais vezes, com exceção do secretário-geral, cujo 
limite máximo é de dois mandatos consecutivos.

2-	Os membros dos órgãos estatutários do sindicato só ter-
minam as suas funções com a tomada de posse dos que os 
substituam.

3-	Perdem o mandato os membros que não comparecerem 
no prazo de 60 (sessenta) dias, após convocação escrita, para 
desempenhar o cargo para o qual foram eleitos ou faltarem 
injustificadamente a 3 (três) reuniões seguidas do órgão a 
que pertencem.

Artigo 23.º

Demissão, exoneração e substituição

1-	O congresso pode exonerar qualquer órgão do sindicato, 
desde que convocado expressamente para esse efeito e a de-
cisão seja aprovada pela maioria simples dos seus membros. 
O congresso que votar a destituição de qualquer órgão terá 
que proceder à eleição de um que o substitua.

2-	O conselho geral, por delegação de poderes do congres-
so e por maioria absoluta dos seus membros, pode exone-
rar qualquer membro do secretariado nacional, da comissão 
fiscalizadora de contas e do conselho disciplinar, desde que 
existam razões que o justifiquem. O pedido de exoneração 
poderá ser apresentado pelo secretário-geral, ratificado pela 
maioria absoluta do secretariado nacional; ou apresentado 
por dois terços do secretariado nacional:

a)	Os membros exonerados nos termos referidos no nú-
mero 2 do presente artigo são substituídos, sob proposta do 
secretário-geral, pelos suplentes, cabendo ao presidente do 
sindicato dar a respetiva posse;

b)	No caso de pedido de demissão de membro do secre-
tariado nacional, da comissão fiscalizadora de contas e do 
conselho disciplinar, o conselho geral tem, entre congressos, 
poder para proceder à respetiva substituição dos demissioná-
rios pelos suplentes, cabendo ao presidente do sindicato dar 
a respetiva posse;

c)	Em caso de demissão coletiva do secretariado nacional, 
o conselho geral nomeia uma comissão administrativa que 
promove a realização de um congresso extraordinário, nos 
termos dos estatutos, para proceder a novas eleições;

d)	Terminam, no fim de cada mandato dos restantes órgãos 
em exercício, os mandatos resultantes de substituição ou 
eleição previstos nos números 1 e 2 deste artigo.

CAPÍTULO VIII

Congresso

Artigo 24.º

Composição e forma de eleição

1-	O congresso é o órgão máximo do sindicato e as suas 
deliberações são imperativas para todos os órgãos do sindi-
cato e para os sócios.

2-	O congresso tem um mandato de 4 (quatro) anos. 
3-	O congresso é composto por:
a)	Um elemento por cada 60 (sessenta) associados de ple-

no direito;
b)	Nos casos em que o quociente for igual ou superior a 

30 (trinta) associados haverá lugar à eleição de mais 1(um) 
elemento; 

c)	Os elementos em efetividade de funções, à data da rea-
lização do congresso, de:

•	 Mesa do congresso;
•	 Secretariado nacional;
•	 Conselho disciplinar;
•	 Mesa do conselho geral.
4-	Os elementos do congresso previstos na alínea a) do 

número 3 deste artigo são eleitos pela assembleia eleitoral, 
por sufrágio universal, através de listas por região, tendo em 
conta o agrupamento administrativo, estabelecido no artigo 
53.º

5-	As listas por região, atrás referidas, devem ser divulga-
das aos eleitores até 20 (vinte) dias antes da realização das 
eleições.

6-	As listas por região são constituídas e votadas pelos só-
cios do sindicato, em pleno gozo dos seus direitos, que exer-
çam a sua atividade profissional na respetiva região.

7-	O número de candidatos de cada lista por região é pro-
porcional ao número de sócios do sindicato nessa região, em 
pleno gozo dos seus direitos.

8-	Os delegados ao congresso são eleitos por método da 
média mais alta de Hondt, de entre as listas nominativas con-
correntes.

9-	Cada lista tem de ser subscrita pelo mínimo de 50 (cin-
quenta) associados que dela não façam parte ou por maioria 
expressa do secretariado nacional.

Artigo 25.º

Reuniões do congresso

1-	O congresso reúne:
a)	Ordinariamente, de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos; 
b)	Extraordinariamente, quando requerido à mesa do con-

gresso pelo conselho geral; por 10 % ou 200 (duzentos) dos 
associados efetivos do sindicato, em pleno gozo dos seus di-
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reitos sindicais; ou pela maioria absoluta dos membros do 
congresso.

2-	Pelo menos 30 (trinta) dias antes de qualquer reunião 
ordinária ou extraordinária do congresso, a mesa do congres-
so tem de fazer a divulgação pública, nos locais de trabalho e 
nos órgãos de informação, da respetiva ordem de trabalhos, 
do dia, da hora e do local da realização.

3-	O congresso só é deliberativo quando e enquanto estive-
rem presentes mais de 50 % dos seus membros, sem prejuízo 
do disposto no número 1 do artigo 23.º e número 1 do artigo 
80.º dos presentes estatutos.

4-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
presentes, exceto nos casos previstos nos números 10 e 11 
do artigo 26.º dos presentes estatutos, em que as deliberações 
são tomadas por dois terços dos presentes, e do número 1 do 
artigo 80.º dos presentes estatutos, em que a que a delibera-
ção é tomada por dois terços dos delegados eleitos.

5-	As reuniões do congresso podem ser efetuadas presen-
cialmente, com recurso exclusivo a sistemas de videoconfe-
rência ou através de um sistema misto. A forma de reunião 
constará da convocatória.

Artigo 26.º

Das competências do congresso

São competências do congresso:
1-	Definir a política sindical e as orientações a observar 

pelo sindicato, na aplicação dos princípios fundamentais, fi-
xados no capítulo I;

2-	Destituir qualquer órgão e eleger outro em sua substi-
tuição, nos termos previstos no número 1 do artigo 23.º dos 
presentes estatutos;

3-	Exonerar e substituir os membros do secretariado nacio-
nal, comissão fiscalizadora de contas e conselho disciplinar, 
nos termos do número 2 do artigo 23.º;

4-	Delegar os poderes referidos no número anterior no 
conselho geral;

5-	Extinguir ou dissolver o sindicato e liquidar o seu pa-
trimónio;

6-	Eleger o conselho geral, o secretariado nacional, o con-
selho disciplinar e a comissão fiscalizadora de contas;

7-	Rever os estatutos;
8-	Deliberar sobre associações, integração ou fusão com 

outras associações sindicais;
9-	Deliberar sobre a filiação ou desfiliação em organiza-

ções sindicais, nacionais ou estrangeiras;
10-	Deliberar sobre realização de despesas não previstas 

estatutariamente;
11-	Fixar ou alterar as quotizações sindicais ordinárias e 

extraordinárias;
12-	Delegar no conselho geral os poderes para fixar as quo-

tas previstas no artigo 83.º dos estatutos, sob proposta do 
secretário-geral;

13-	Delegar no conselho geral os poderes para alterar a 
quota ordinária prevista no número 12 do artigo 13.º e alínea 
a) do número 1 e número 2 do artigo 60.º dos estatutos, sob 
proposta do secretário-geral;

14-	Delegar no conselho geral os poderes para fixar a quo-

tização extraordinária pela utilização dos equipamentos de 
ação social prevista na alínea b) do número 1 e número 3 do 
artigo 60.º dos estatutos, proposta pelo secretário-geral;

15-	Deliberar sobre alienação de qualquer bem patrimo-
nial imóvel mandatando para o efeito o conselho geral, que 
apreciará as circunstâncias concretas do negócio mediante a 
emissão de parecer escrito, vinculativo, donde conste a no-
meação do secretário-geral e secretário tesoureiro para ou-
torga da escritura;

16-	Deliberar sobre alienação de qualquer bem patrimo-
nial imóvel cuja utilização seja estritamente indispensável 
ao funcionamento do sindicato, em que o congresso marcará 
prazo para nova aquisição, mandatando o conselho geral que 
apreciará as circunstâncias concretas do negócio mediante a 
emissão de parecer escrito, vinculativo, donde conste a no-
meação do secretário-geral e secretário tesoureiro, para ou-
torga da escritura;

17-	Apreciar os recursos que sejam interpostos nos termos 
do disposto no número 9 do artigo 12.º, desde que apresenta-
dos nos 30 (trinta) dias anteriores à realização do congresso;

18-	Mandatar os membros da mesa do congresso para re-
presentarem o sindicato;

19-	Reconhecer qualquer tendência política sindical.

Artigo 27.º

Mesa do congresso

1-	A mesa do congresso é constituída por um presidente, 
um vice-presidente, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

2-	No caso de impedimento do presidente, este é substi-
tuído pelo vice-presidente. No impedimento deste pelo 1.º 
secretário e no impedimento deste pelo 2.º secretário.

3-	O presidente da mesa do congresso é também o presi-
dente do sindicato.

Artigo 28.º

Eleição da mesa do congresso

1-	No início dos trabalhos de cada sessão, o congresso ele-
ge a sua própria mesa entre os delegados presentes, através 
de listas nominativas.

2-	A lista mais votada constituirá a mesa do congresso.
3-	O congresso funciona em sessão contínua até se achar 

esgotada a ordem de trabalhos, após o que será encerrado.
4-	A mesa do congresso termina as suas funções com o 

mandato deste, assegurando o andamento dos assuntos cor-
rentes até à eleição de nova mesa. 

Artigo 29.º

Competências da mesa do congresso

1-	Competências do presidente:
a)	Convocar a assembleia eleitoral, ouvido o conselho ge-

ral;
b)	Convocar as reuniões, ordinárias e extraordinárias, do 

congresso;
c)	Convocar uma reunião para dar posse aos órgãos elei-

tos, até 45 (quarenta e cinco dias) após o encerramento do 
congresso;
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d)	Atribuir funções aos secretários.
2-	Funções dos secretários:
a)	Preparar, expedir e fazer publicar os avisos convocató-

rios;
b)	Elaborar o expediente referente a reuniões do congres-

so;
c)	Redigir as atas das reuniões do congresso e da sua mesa;
d)	Publicitar, pelos sócios, as decisões do congresso; 
e)	Coadjuvar o presidente da mesa em tudo o que for ne-

cessário ao bom funcionamento dos trabalhos do congresso.
3-	A mesa do congresso deve reunir sempre que necessá-

rio.
4-	Os membros da mesa podem representar o sindicato, 

por mandato do congresso, do conselho geral ou a pedido do 
secretariado nacional.

Artigo 30.º

Competências do presidente do sindicato

Compete, em particular, ao presidente do sindicato:
1-	Representar o sindicato nos atos de maior dignidade;
2-	convocar o congresso, proceder à sua abertura, orientar 

os trabalhos e proceder ao seu encerramento;
3-	Participar nas reuniões dos outros órgãos do sindicato, 

sem direito a voto;
4-	Fiscalizar todos os incidentes do processo eleitoral, nos 

termos do regulamento;
5-	Dar posse aos membros de qualquer órgão estatutário.

CAPÍTULO IX

Conselho geral

Artigo 31.º

Conselho geral

1-	O conselho geral é o órgão responsável pelo cumpri-
mento das linhas de política sindical aprovadas pelo congres-
so assegurando a aplicação e adequação às circunstâncias 
concretas das orientações do congresso.

2-	O conselho geral é composto por um número de mem-
bros efetivos igual a um terço do número de delegados ao con-
gresso e por um número de membros suplentes igual a 20 % 
de membros efetivos.

3-	O mandato dos membros do conselho geral é de 4 
(quatro) anos, que se inicia com a sua tomada de posse e 
termina com a tomada de posse do novo conselho geral.

4-	Os membros do conselho geral são eleitos pelo congres-
so, pelo método da média mais alta de Hondt, de entre as 
listas concorrentes.

5-	Qualquer sócio, com capacidade eleitoral, pode ser elei-
to para o conselho geral, excetuando os casos previstos no 
artigo 65.º

Artigo 32.º

Reuniões do conselho geral

1-	O conselho geral reúne ordinariamente 4 (quatro) vezes 
por ano e extraordinariamente a pedido de um terço dos seus 

membros, ou a pedido da maioria absoluta do secretariado 
nacional, ou ainda a pedido de 10 % ou duzentos dos asso-
ciados do sindicato, em pleno gozo dos seus direitos sindi-
cais.

2-	Quando convocados a pedido de 10 % ou duzentos dos 
associados do sindicato, em pleno gozo dos seus direitos sin-
dicais, à reunião do conselho geral podem assistir e partici-
par, sem direito a voto, até um máximo de 10 (dez) subscrito-
res do pedido de convocatória. Os nomes destes subscritores 
deverão ser mencionados no ato de entrega do pedido, não 
sendo admitida posteriormente qualquer alteração.

3-	A convocação do conselho geral é feita nominalmente 
por escrito, com a antecedência mínima de 8 (oito) dias, em 
caso de reunião ordinária, ou em 48 (quarenta e oito) horas, 
em caso de reunião extraordinária, com a indicação da ordem 
de trabalhos, dia, hora e local da sua realização.

4-	O conselho geral só é deliberativo quando estiverem 
presentes mais de 50 % dos seus membros.

5-	1 (uma) hora depois da hora marcada para o início das 
reuniões, o conselho geral é deliberativo, com um mínimo de 
um terço dos seus elementos.

6-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes, tendo o presidente do conselho geral 
voto de qualidade, exceto quanto às competências do núme-
ro 3 do artigo 33.º em que as deliberações são tomadas por 
maioria de 2/3 dos membros presentes.

7-	As reuniões do conselho geral podem ser efetuadas 
presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas de vide-
oconferência ou através de um sistema misto. A forma de 
reunião constará da convocatória.

Artigo 33.º

Competências do conselho geral

São competências do conselho geral:
1-	Aprovar, em reunião ordinária a realizar até fins de no-

vembro de cada ano, o plano de atividades e orçamento para 
o ano seguinte, apresentado pelo secretariado nacional;

2-	Aprovar, em reunião ordinária, a realizar até final do 1.º 
trimestre de cada ano, o relatório de atividades e contas do 
ano anterior, elaborado pelo secretariado nacional;

3-	Aprovar a contração de empréstimos, aquisições ou 
oneração de bens imóveis e autorizar o secretariado nacional 
a cumprir estes atos;

4-	Elaborar pareceres escritos vinculativos, face à circuns-
tância do negócio em concreto, sobre a alienação ou aquisi-
ção de bens imóveis, nomeando para a concretização do ato 
jurídico o secretário-geral e o secretário tesoureiro;

5-	Resolver os diferendos entre os órgãos do sindicato ou 
entre estes e os sócios, após parecer do conselho disciplinar;

6-	Deliberar, sob parecer do secretariado nacional, sobre a 
criação de organizações julgadas necessárias aos trabalhado-
res, ou a adesão a outras já existentes;

7-	Atualizar ou adotar, sempre que necessário, a política e 
estratégia sindicais definidas pelo congresso;

8-	Eleger, por voto secreto, os representantes sindicais 
para qualquer órgão estatutário, das organizações sindicais 
associadas;
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9-	Analisar e julgar da oportunidade e justeza das greves 
convocadas pelo secretariado nacional;

10-	Nomear os órgãos de gestão administrativa do sindi-
cato, aquando da demissão da maioria dos elementos dos 
órgãos eleitos, e convocar o congresso nos 3 (três) meses 
imediatos;

11-	Deliberar, entre congressos, sobre a filiação ou desfi-
liação em organizações nacionais ou estrangeiras;

12-	Deliberar sobre qualquer das suas atribuições estatu-
tárias ou outras que não colidam com as competências do 
congresso;

13-	Convocar o congresso, sempre que o julgue necessário;
14-	Decidir sobre os recursos que lhe sejam apresentados;
15-	Decidir sobre a readmissão de sócios, nos casos previs-

tos no artigo 15.º dos presentes estatutos;
16-	Exonerar, através de delegação de poderes do congres-

so, qualquer membro do secretariado nacional, da comissão 
fiscalizadora de contas e do conselho disciplinar, nos termos 
previstos no número 2 do artigo 23.º dos presentes estatutos, 
procedendo à respetiva substituição, nos termos da alínea b) 
do número 2 do artigo 23.º;

17-	Proceder, através de delegação de poderes do congres-
so, à substituição dos membros demissionários do secretaria-
do nacional, da comissão fiscalizadora de contas e do conse-
lho disciplinar, nos termos previstos na alínea b), número 2 
do artigo 23.º dos presentes estatutos;

18-	Fixar, através de delegação de poderes do congresso, 
as quotas ordinárias previstas no artigo 83.º dos estatutos;

19-	Alterar, através de delegação de poderes do congresso, 
e sob proposta do secretário-geral, a quota ordinária prevista 
no número 12 do artigo 13.º e alínea a) do número 1 e núme-
ro 2 do artigo 60.º dos estatutos, sob proposta do secretário-
-geral;

20-	Fixar, através de delegação de poderes do congresso, e 
sob proposta do secretário-geral, a quotização extraordinária 
pela utilização dos equipamentos de ação social, prevista na 
alínea b) do número 1 e no número 3 do artigo 60.º dos es-
tatutos;

21-	Adequar, entre congressos, os estatutos à lei impera-
tiva;

22-	Apreciar recursos das decisões do secretariado nacio-
nal em matéria disciplinar;

23-	Convocar extraordinariamente a assembleia eleitoral;
24-	Mandatar os membros da mesa do congresso para re-

presentarem o sindicato.

Artigo 34.º

Mesa do conselho geral

1-	Na primeira reunião, os membros do conselho geral 
elegem a mesa que será constituída por um presidente, um 
vice-presidente, um 1.º secretário e um 2.º secretário; o pre-
sidente do sindicato terá lugar na mesa do conselho geral, 
sem direito a voto.

2-	No caso de impedimento do presidente, este é substituí-
do pelo vice-presidente e, no impedimento deste, pelo 1.º ou 
2.º secretários, por esta ordem.

3-	Em caso de impedimento definitivo, por qualquer moti-
vo, o conselho geral elegerá outro presidente.

Artigo 35.º

Competências da mesa do conselho geral

1-	Atribuições do presidente:
a)	Convocar as reuniões, ordinárias e extraordinárias, do 

conselho geral;
b)	Comunicar ao conselho geral qualquer irregularidade de 

que tenha conhecimento;
c)	Assistir e participar nas reuniões do secretariado nacio-

nal sem direito a voto;
d)	Representar o sindicato, sempre que solicitado pelo se-

cretariado nacional.
2-	Preparar, expedir e fazer publicar os avisos convocató-

rios:
a)	Elaborar o expediente referente às reuniões do conselho 

geral;
b)	Coadjuvar o presidente da mesa em tudo o que for ne-

cessário ao bom andamento dos trabalhos do conselho geral.

CAPÍTULO X

Secretariado nacional

Artigo 36.º

Secretariado nacional

1-	O secretariado nacional é o órgão ao qual compete exe-
cutar a política e estratégia definidas pelo congresso e pelo 
conselho geral, coordenar toda a atividade do sindicato e ge-
rir o seu património.

2-	O secretariado nacional é composto por 35 (trinta e 
cinco) elementos efetivos e 15 (quinze) suplentes, eleitos nos 
termos previstos nos números 1 e 3 do artigo 37.º

3-	O mandato do secretariado nacional é de 4 (quatro 
anos), iniciando-se com a tomada de posse.

Artigo 37.º 

Eleição do secretariado nacional

1-	O secretariado nacional é eleito pelo congresso, através 
de voto secreto, sendo eleita a lista que obtiver maior número 
de votos.

2-	O primeiro candidato da lista vencedora será o secretá-
rio-geral.

3-	Qualquer sócio com capacidade eleitoral pode ser eleito 
para o secretariado nacional, excetuando-se os casos previs-
tos nos artigos 65.º, 83.º e 84.º dos presentes estatutos. 

4-	O cargo de membro do secretariado nacional não é acu-
mulável com qualquer outro previsto nestes estatutos, com 
exceção do de delegado sindical. 

Artigo 38.º

Reuniões do secretariado nacional

1-	O secretariado nacional deve reunir ordinariamente de 2 
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(dois) em 2 (dois) meses e extraordinariamente, a pedido do 
secretário-geral ou de um terço dos membros do secretariado 
nacional. As suas deliberações serão tomadas por maioria, 
devendo lavrar-se ata de cada reunião.

2-	O secretário-geral tem, em caso de empate, voto de qua-
lidade.

3-	As reuniões do secretariado nacional são deliberativas 
com mais de 50 % dos seus membros.

4-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes.

5-	As reuniões do secretariado nacional podem ser efetu-
adas presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas de 
videoconferência ou através de um sistema misto. A forma 
de reunião constará da convocatória.

Artigo 39.º

Responsabilidade do secretariado nacional

1-	A assinatura de dois membros do secretariado nacional, 
quando mandatados para o efeito, é suficiente para obrigar o 
sindicato.

2-	O secretariado nacional pode constituir mandatários 
para a prática de determinados atos, devendo então fixar com 
precisão o âmbito e a duração dos poderes conferidos.

3-	Os membros do secretariado nacional respondem soli-
dariamente pelas deliberações deste.

Artigo 40.º

Competências do secretariado nacional

Compete ao secretariado nacional, em especial:
1-	Elaborar e apresentar anualmente, com a antecedência 

mínima de quinze dias em relação às reuniões ordinárias do 
conselho geral a que se destinam, o relatório de atividades 
e contas do ano anterior, bem como o plano de atividades e 
orçamento para o ano seguinte;

2-	Submeter à comissão fiscalizadora de contas o relatório 
e balanço trimestral de contas;

3-	Administrar os bens e gerir os fundos do sindicato;
4-	Submeter à apreciação do conselho geral os assuntos 

sobre que este, estatutariamente, se deva pronunciar ou que 
voluntariamente lhe queira pôr;

5-	Requerer ao presidente da mesa do conselho geral a 
convocação extraordinária do mesmo;

6-	Admitir, suspender e demitir os empregados do sindica-
to, bem como fixar as suas remunerações, de harmonia com 
as disposições legais aplicáveis;

7-	Definir os parâmetros da negociação coletiva para cada 
ano, depois de ouvidos os trabalhadores ou delegados sin-
dicais;

8-	Participar nas reuniões do conselho geral, sem direito 
a voto;

9-	Remeter ao conselho disciplinar todos os casos da com-
petência deste órgão;

10-	Propor ao conselho geral a criação de organizações jul-
gadas necessárias aos trabalhadores ou a adesão a outras já 
existentes;

11-	Criar, manter e desenvolver meios e ações de formação 

e informação dos sócios, no âmbito definido pelo congresso 
e conselho geral;

12-	Convocar ou fazer cessar a greve, depois de ouvidos os 
delegados sindicais do respetivo setor;

13-	Delegar competências no secretariado executivo;
14-	Eleger, de entre os seus membros e por proposta do 

secretário-geral, os vice-secretários-gerais e o secretário te-
soureiro; 

15-	Eleger, de entre os seus membros e por proposta do 
secretário-geral, os restantes membros do secretariado exe-
cutivo e do secretariado de ação social; 

16-	Exonerar os membros do secretariado executivo e do 
secretariado de ação social;

17-	Com mandato do conselho geral, adquirir bens móveis, 
imóveis e valores mobiliários, contrair empréstimos e onerar 
bens imóveis;

18-	Admitir e recusar a admissão de sócios bem como 
apreciar os recursos das decisões do conselho disciplinar;

19-	Tornar públicas as matérias discutidas nas assembleias 
de delegados sindicais bem como as suas conclusões;

20-	Solicitar ao congresso ou ao conselho geral mandato 
representativo para os membros da mesa do congresso.

Artigo 41.º

Competências do secretário-geral

1-	São competências do secretário-geral:
a)	Coordenar a atividade do sindicato a nível nacional;
b)	Convocar e presidir às reuniões do secretariado nacio-

nal, secretariado executivo e secretariado de ação social;
c)	Representar o sindicato a nível nacional e internacional, 

podendo delegar a sua representação;
d)	Exercer o voto de qualidade nas reuniões a que preside;
e)	Propor ao secretariado nacional a designação e destitui-

ção de qualquer elemento do secretariado executivo;
f)	 Propor ao secretariado nacional a designação e destitui-

ção de qualquer elemento do secretariado ação social;
g)	Propor ao conselho geral o valor da quotização ordi-

nária e extraordinária pela utilização dos equipamentos de 
ação social, previstas no número 12 do artigo 13.º, alínea a) 
número 1 e número 2 e alínea b) do número 1 e número 3 do 
artigo 60.º dos estatutos;

h)	Propor ao conselho geral o valor da quotização ordiná-
ria prevista no artigo 83.º dos estatutos;

i)	 Propor ao conselho geral a exoneração e substituição de 
membro do secretariado nacional.

2-	Nos impedimentos do secretário-geral, este informa o 
secretariado executivo ou o secretariado nacional, sobre qual 
o vice-secretário-geral que, em cada situação, o substituirá. 

Artigo 42.º

Competências de vice-secretário-geral 

São competências de vice-secretário-geral:
1-	Substituir o secretário-geral, em caso de impedimento 

deste, exercendo as funções de secretário-geral;
2-	Participar nas reuniões do secretariado executivo e de 

secretariado de ação social.
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CAPÍTULO XI

Secretariado executivo

Artigo 43.º

Composição do secretariado executivo

O secretariado executivo é composto por um número má-
ximo de 11 (onze) elementos, eleitos em secretariado nacio-
nal, sob proposta do secretário-geral, e do qual farão parte 
obrigatoriamente o secretário-geral, os vice-secretários-ge-
rais e o secretário tesoureiro.

Artigo 44.º

Competências do secretariado executivo

Para além das competências delegadas pelo secretariado 
nacional, compete ainda ao secretariado executivo:

1-	Representar o sindicato, em juízo e fora dele, podendo 
conferir os respetivos mandatos nos termos da lei; 

2-	Admitir e readmitir a inscrição de sócios, de acordo 
com os estatutos;

3-	Dirigir e coordenar toda a atividade do sindicato, de 
acordo com os estatutos e a orientação definida pelo con-
gresso, conselho geral e secretariado nacional;

4-	Elaborar o inventário dos haveres do sindicato, que será 
conferido e assinado no ato de posse do novo secretariado 
nacional;

5-	Elaborar os regulamentos internos necessários à boa or-
ganização dos serviços do sindicato;

6-	Criar as comissões de apoio que considerar necessárias 
ao seu trabalho;

7-	Coordenar, apoiar e dinamizar a ação dos delegados sin-
dicais, bem como fiscalizar as respetivas eleições;

8-	Veicular a informação, produzida por si e pelos restantes 
órgãos estatutários do sindicato, para os sócios, diretamente 
ou através das delegações regionais;

9-	Prestar todo o apoio técnico e económico ao funciona-
mento dos órgãos superiores;

10-	Pedir a convocação da comissão fiscalizadora de con-
tas e do conselho disciplinar;

11-	Aceitar ou rejeitar a lista dos delegados sindicais ele-
gíveis;

12-	Tornar públicas as matérias discutidas nas assembleias 
de delegados sindicais, bem como as suas conclusões.

Artigo 45.º

Reuniões do secretariado executivo

1-	O secretariado executivo reunirá obrigatoriamente 2 
(duas) vezes por mês ou sempre que o secretário-geral en-
tenda necessário, mediante convocatória deste.

2-	As reuniões do secretariado executivo são deliberativas 
com mais de 50 % dos seus membros.

3-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes.

4-	As reuniões do secretariado executivo podem ser efetu-
adas presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas de 

videoconferência ou através de um sistema misto. A forma 
de reunião constará da convocatória.

Secretariado de ação social

Artigo 46.º

Composição do secretariado de ação social

1-	O secretariado de ação social é composto por um núme-
ro máximo de cinco elementos, eleitos em secretariado na-
cional, sob proposta do secretário-geral, e do qual farão parte 
obrigatoriamente o secretário-geral, um vice-secretário-geral 
e o secretário tesoureiro.

2-	O exercício do cargo de secretário de ação social é feito 
a título gratuito.

Artigo 47.º

Competências do secretariado de ação social

O secretariado de ação social tem, exclusivamente, com-
petências no âmbito da ação social, nomeadamente:

1-	Representar o sindicato junto dos parceiros que asse-
guram os protocolos de ação social, com vista á obtenção e 
negociação de condições de cooperação; 

2-	Comunicar aos órgãos competentes os atos de conserva-
ção necessários aos equipamentos sociais;

3-	Executar as deliberações dos restantes órgãos no que se 
refere aos equipamentos sociais;

4-	Elaborar os regulamentos de utilização dos equipamen-
tos de ação social.

Artigo 48.º

Reuniões do secretariado de ação social

1-	O secretariado de ação social reunirá sempre que o 
secretário-geral entenda necessário, mediante convocatória 
deste.

2-	As reuniões do secretariado de ação social são delibera-
tivas com mais de 50 % dos seus membros.

3-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes.

4-	As reuniões do secretariado de ação social podem ser 
efetuadas presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas 
de videoconferência ou através de um sistema misto. A for-
ma de reunião constará da convocatória.

CAPÍTULO XII

Conselho disciplinar

Artigo 49.º

Conselho disciplinar

1-	O conselho disciplinar é constituído por cinco membros 
efetivos e dois suplentes, eleitos pelo congresso segundo o 
método de Hondt.

2-	Na sua primeira reunião, os membros efetivos elegem o 
presidente, o vice-presidente e o secretário.
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3-	O conselho disciplinar reúne ordinariamente de quatro 
em quatro meses e extraordinariamente sempre que necessá-
rio. As convocatórias são feitas pelo seu presidente.

4-	As deliberações do conselho disciplinar são válidas des-
de que estejam presentes mais de 50 % dos seus membros.

5-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes, tendo o presidente do conselho discipli-
nar voto de qualidade.

6-	As reuniões do conselho disciplinar podem ser efetu-
adas presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas de 
videoconferência ou através de um sistema misto. A forma 
de reunião constará da convocatória.

7-	O conselho disciplinar apresenta anualmente o seu rela-
tório em reunião do conselho geral a realizar até ao final do 
1.º trimestre de cada ano.

Artigo 50.º

Competências do conselho disciplinar

Compete ao conselho disciplinar:
1-	A instauração e instrução de todos os processos discipli-

nares que respeitem aos sócios;
2-	A aplicação das sanções previstas no artigo 18.º dos pre-

sentes estatutos e comunicação aos sócios a que respeitem 
as sanções;

3-	Pronunciar-se sobre readmissão de sócios, nos casos 
previstos no artigo 15.º dos presentes estatutos;

4-	Submeter ao conselho geral, de acordo com os estatu-
tos, os processos sobre diferendos entre quaisquer órgãos do 
sindicato.

CAPÍTULO XIII

Comissão fiscalizadora de contas

Artigo 51.º

Composição e funcionamento

1-	A comissão fiscalizadora de contas é composta por 5 
(cinco) membros efetivos e dois suplentes, eleitos pelo con-
gresso segundo o método de Hondt.

2-	Na sua primeira reunião, os membros efetivos elegem o 
presidente, o vice-presidente, e o secretário.

3-	A comissão fiscalizadora de contas reúne ordinariamen-
te de 3 (três) em 3 (três) meses e extraordinariamente sempre 
que necessário.

4-	As convocatórias são feitas pelo seu presidente e, nos 
seus impedimentos, pelo vice-presidente ou pelo secretário.

5-	As convocatórias são feitas por escrito e nelas deve 
constar a ordem de trabalhos.

6-	A comissão fiscalizadora de contas delibera validamen-
te desde que estejam presentes mais de 50 % dos seus mem-
bros.

7-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes, tendo o presidente da comissão fiscali-
zadora de contas voto de qualidade.

8-	As reuniões da comissão fiscalizadora de contas podem 
ser efetuadas presencialmente, com recurso exclusivo a sis-

temas de videoconferência ou através de um sistema misto. 
A forma de reunião constará da convocatória.

Artigo 52.º

Competências da comissão fiscalizadora de contas

1-	Compete à comissão fiscalizadora de contas:
a)	Examinar, trimestralmente, a contabilidade do sindica-

to e emitir parecer sobre o relatório e balanço trimestral de 
contas;

b)	Dar parecer sobre o orçamento e relatório de contas 
apresentado pelo secretariado nacional;

c)	Apresentar ao secretariado nacional sugestões de inte-
resse para a vida do sindicato, no âmbito da sua competência;

d)	Requerer a convocação extraordinária do conselho ge-
ral, sempre que se verifiquem indícios inequívocos de de-
ficiente administração financeira e económica do sindicato;

e)	Elaborar atas das suas reuniões.
2-	A comissão fiscalizadora de contas terá acesso, sempre 

que o entender, à documentação da tesouraria do sindicato.

PARTE V

Organização local e regional

CAPÍTULO XIV

Organização regional e comissões

Artigo 53.º

Organização regional

De acordo com o artigo 5.º dos presentes estatutos, o sin-
dicato constituirá 6 (seis) regiões com finalidades adminis-
trativas, e que são:

a)	Região Norte - Distritos de Braga, Bragança, Porto, 
Viana do Castelo e Vila Real; 

b)	Região Centro - Distritos de Aveiro, Castelo Branco, 
Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu; 

c)	Região Tejo - Distritos de Lisboa, Portalegre e Santa-
rém;

d)	Região Sul - Distritos de Beja, Évora, Faro e Setúbal;
e)	Região Autónoma da Madeira;
f)	 Região Autónoma dos Açores.

Artigo 54.º

Comissões profissionais, interprofissionais e setoriais

1-	As comissões profissionais, interprofissionais e seto-
riais, em cada um dos setores de atividade abrangidos pelo 
sindicato, têm por objetivo encontrar em comum as propos-
tas de solução global que permitam ultrapassar, com justiça 
e capacidade de harmonização, todas as eventuais contradi-
ções que possam surgir entre as diversas profissões ou grupo 
de profissões de cada um dos setores de atividade.

2-	Sempre que o secretariado nacional o entenda, são 
constituídas comissões profissionais, interprofissionais e se-
toriais.
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CAPÍTULO XV

Delegados sindicais

Artigo 55.º

Definição

Os delegados sindicais são sócios do sindicato que atuam 
como elementos de coordenação e dinamização da atividade 
do sindicato na sua empresa, local de trabalho ou em deter-
minada área geográfica.

Artigo 56.º

Competências dos delegados sindicais

São competências dos delegados sindicais:
1-	Representar o sindicato na sua empresa ou região, por 

mandato do secretariado nacional, e, para além da sua ação 
dinamizadora, exercer as atribuições que lhes sejam expres-
samente cometidas pelo mesmo;

2-	Ser um elo permanente de ligação entre o sindicato e os 
trabalhadores e entre estes e o sindicato;

3-	Informar os trabalhadores de toda a atividade sindical, 
através de distribuição ou afixação em local apropriado de 
circulares e informações do sindicato, assegurando que che-
guem a todos os locais de trabalho;

4-	Vigiar pelo rigoroso cumprimento das disposições le-
gais, contratuais e regulamentares, comunicando ao sindica-
to todas as irregularidades que afetem ou possam vir a afetar 
qualquer sócio;

5-	Dar todo o apoio que for pedido por qualquer dos ór-
gãos do sindicato, nomeadamente no estudo, negociação ou 
revisão de convenções coletivas de trabalho;

6-	Incentivar os trabalhadores não sócios do sindicato a 
procederem à sua inscrição e a participarem ativamente na 
vida sindical;

7-	Participar ativamente na assembleia de delegados sin-
dicais.

Artigo 57.º

Eleição dos delegados sindicais

1-	Compete ao secretariado nacional promover a eleição 
de delegados sindicais, garantindo a idoneidade do processo 
eleitoral.

a)	Os delegados sindicais são eleitos, por voto direto e se-
creto, de entre os trabalhadores sócios do sindicato.

2-	Sendo contestadas, não serão válidas as eleições de 
delegados sindicais que tenham uma participação igual ou 
inferior a 50 % dos sócios em condições de participarem no 
ato eleitoral.

3-	Os delegados sindicais gozam das garantias estabeleci-
das na legislação e nas convenções coletivas de trabalho.

4-	Os delegados sindicais são eleitos por 4 (quatro) anos 
podendo este mandato ser prorrogado por iguais períodos.

5-	Os delegados sindicais podem ser reeleitos uma ou mais 
vezes.

Artigo 58.º

Cessação do mandato

1-	Os delegados sindicais podem ser exonerados, sob pro-
posta escrita apresentada por mais de 50 % dos trabalhado-
res por eles representados, após votação por voto direto e 
secreto ou por processo disciplinar instaurado pelos órgãos 
do sindicato.

2-	Até 30 (trinta) dias após a destituição do delegado ou 
delegados sindicais, compete ao secretariado nacional pro-
mover a eleição dos respetivos substitutos.

Artigo 59.º

Assembleia de delegados sindicais

1-	A assembleia de delegados sindicais é composta por 
todos os delegados a nível nacional, regional, setorial, lo-
cal ou de empresa e tem por objetivo analisar e discutir a 
situação sindical da área em que se encontra inserida, cujas 
conclusões são analisadas pelo secretariado executivo, que 
lhes dará o seguimento adequado.

2-	As matérias discutidas nas assembleias de delegados 
sindicais, bem como as suas conclusões, só podem ser torna-
das públicas pelo secretariado executivo ou pelo secretariado 
nacional.

3-	A assembleia de delegados sindicais nacional, regio-
nal, setorial, local ou de empresa reunirá sempre que para 
tal seja convocada pelo secretariado nacional ou por mais 
de 50 % dos delegados sindicais que compõem a respetiva 
assembleia.

4-	O secretariado executivo far-se-á representar obrigato-
riamente nas assembleias de delegados sindicais, cabendo-
-lhe a responsabilidade da condução das mesmas.

5-	As assembleias de delegados sindicais, podem ser efe-
tuadas presencialmente, com recurso exclusivo a sistemas de 
videoconferência ou através de um sistema misto. A forma 
de reunião constará da convocatória.

PARTE VI

Organização financeira

CAPÍTULO XV

Organização financeira e fundos

Artigo 60.º

Fundos do sindicato

1-	Constituem fundos do sindicato:
a)	A quotização ordinária dos sócios;
b)	A quotização extraordinária pela utilização dos equipa-

mentos de ação social;
c)	As receitas extraordinárias;
d)	As contribuições extraordinárias.
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2-	O valor das quotas ordinárias, a pagar pelos sócios, 
mensalmente, é estabelecido pelo conselho geral, mediante 
delegação de poderes do congresso, por proposta do secre-
tário-geral.

3-	A quotização extraordinária pela utilização dos equi-
pamentos de ação social é definida, mediante delegação de 
poderes do congresso, pelo conselho geral por proposta do 
secretário-geral.

4-	As quotizações são obrigatoriamente enviadas para a 
sede do sindicato.

Artigo 61.º

Cativação de receitas

1-	Das receitas de quotização ordinária serão retirados 5 % 
para constituir um fundo de reserva, para fazer face a qual-
quer circunstância imprevista.

2-	O secretariado nacional só pode movimentar a verba 
referida no número 1 desde que autorizado pelo conselho 
geral.

Artigo 62.º

Relatório de atividades e contas

1-	O secretariado nacional submete ao conselho geral, no 
decurso do 1.º trimestre de cada ano, o relatório de atividades 
e contas do exercício anterior, acompanhado de parecer da 
comissão fiscalizadora de contas.

2-	O relatório de atividades e contas do exercício anterior é 
enviado aos membros do conselho geral com a antecedência 
mínima de oito dias da data da reunião daquele órgão, que o 
irá analisar.

Artigo 63.º

Plano de atividades e orçamento

O secretariado nacional deve submeter à apreciação do 
conselho geral, até ao final do mês de novembro de cada ano, 
o plano de atividades e orçamento para o ano seguinte, que é 
acompanhado do parecer da comissão fiscalizadora de con-
tas.

PARTE VII

Eleições

CAPÍTULO XVI 

Disposições gerais

Artigo 64.º

Capacidade eleitoral

1-	Têm capacidade eleitoral todos os sócios maiores de 16 
(dezasseis) anos no pleno gozo dos seus direitos sindicais, 
que tenham no mínimo 6 (seis) meses de inscrição no sin-
dicato.

2-	Para efeitos de contagem das datas atrás referidas, fixa-
-se a data da realização do ato eleitoral.

Artigo 65.º

Elegibilidade

1-	Só podem ser eleitos para os órgãos do sindicato os só-
cios com a capacidade eleitoral definida no artigo 64.º dos 
estatutos, excluindo-se os que tenham sido condenados há 
menos de dez anos em pena de prisão ou em pena em curso 
de execução e ainda os sujeitos ao estatuto de maior acom-
panhado.

2-	Não podem ser eleitos ou exercer cargos nos órgãos 
previstos nas alíneas b) e c) do artigo 20.º dos estatutos os 
sócios investidos em cargos de direção ou administração nas 
empresas das áreas de atividade mencionadas no artigo 4.º 
dos estatutos.

Artigo 66.º

Assembleia eleitoral

1-	A assembleia eleitoral reúne ordinariamente de quatro 
em quatro anos para a eleição dos delegados ao congresso e 
extraordinariamente sempre que seja convocada pelo conse-
lho geral.

2-	A assembleia eleitoral reunirá ordinariamente até ao mí-
nimo de sessenta dias antes da realização do congresso, sal-
vo tratando-se de convocação extraordinária, em que aquele 
mínimo será de trinta dias.

3-	A convocatória da assembleia eleitoral extraordinária 
cabe ao presidente do sindicato, a pedido do conselho geral.

4-	A convocatória da assembleia eleitoral será feita por:
a)	Anúncios públicos em pelo menos dois jornais de gran-

de tiragem a nível nacional; 
b)	Por comunicado aos associados.
4-	A convocatória da assembleia eleitoral ordinária será 

feita com pelo menos cinquenta dias de antecedência da data 
da assembleia eleitoral.

5-	O número de candidatos por região, tendo em conta a 
divisão administrativa do sindicato, será indicado por comu-
nicado, a distribuir aos associados.

6-	As mesas de voto, as regras definidas para a votação 
presencial, eletrónica, por correspondência ou em regime 
misto, o horário de funcionamento e o nome do seu presiden-
te, bem como os locais adstritos a cada mesa, são publicados 
em comunicado a distribuir aos associados.

Artigo 67.º

Mesa da assembleia eleitoral

1-	A mesa da assembleia eleitoral é composta por:
a)	Mesa do congresso;
b)	Um elemento designado pelo secretariado nacional.
2-	O presidente do sindicato presidirá à assembleia elei-

toral.
3-	No caso de impedimento da maioria dos membros da 

mesa do congresso, o conselho geral elegerá os membros em 
falta.
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CAPÍTULO XVII

Processo eleitoral

Artigo 68.º

Competência

Compete à mesa da assembleia eleitoral a organização do 
processo eleitoral e a coordenação das funções definidas nos 
artigos 64.º, 65.º, 69.º a 79.º dos estatutos.

Artigo 69.º

Comissão fiscalizadora eleitoral

1-	É constituída uma comissão fiscalizadora eleitoral, pre-
sidida pelo presidente do sindicato, composta pelos restantes 
membros da mesa da assembleia eleitoral e por um represen-
tante indicado por cada uma das listas regionais, juntamente 
com a apresentação do processo de candidatura.

2-	Compete à comissão fiscalizadora eleitoral:
a)	Fiscalizar o ato eleitoral;
b)	Elaborar o relatório de eventuais irregularidades, a en-

tregar à mesa da assembleia eleitoral.

Artigo 70.º

Afixação dos cadernos eleitorais

1-	Os cadernos eleitorais devem ser organizados pelo se-
cretariado executivo e afixados, até 45 (quarenta e cinco) 
dias antes da data da realização da assembleia eleitoral, na 
sede e delegações do sindicato, depois de a mesa da assem-
bleia eleitoral os ter considerado corretamente elaborados.

2-	Os cadernos eleitorais devem estar afixados durante, 
pelo menos, 10 (dez) dias.

3-	Os referidos cadernos eleitorais incluem, pelo menos, 
o nome e o número de cada associado com capacidade elei-
toral.

4-	São confiados a cada mesa de voto, os cadernos eleito-
rais nos quais constem os associados que nela podem votar.

5-	Nas delegações são afixados cadernos eleitorais relati-
vos aos associados correspondentes à região por elas abran-
gidos.

6-	Na sede estão à disposição dos associados os cadernos 
eleitorais a nível nacional.

7-	Os sócios do sindicato devem reclamar, para o presiden-
te da mesa da assembleia eleitoral, de qualquer irregularida-
de nos cadernos eleitorais até 28 (vinte e oito) dias antes da 
data da realização da assembleia eleitoral, devendo aquele 
decidir, num prazo de 48 (quarenta e oito) horas, e informar 
imediatamente os reclamantes sobre a decisão tomada.

Artigo 71.º

Candidaturas

1-	A apresentação das candidaturas consiste na entrega ao 
presidente da mesa da assembleia eleitoral das listas conten-
do o nome dos membros a eleger, com o número de sócio de 

cada um, a declaração coletiva ou individual de aceitação das 
mesmas e a indicação da residência, local de trabalho, idade 
e função profissional.

2-	Cada lista é composta por um número de elementos 
efetivos, de acordo com o artigo 25.º, e por um número de 
suplentes igual a 20 % do número de efetivos.

3-	Cada lista tem que apresentar um programa de ação, 
juntamente com a apresentação da candidatura.

4-	Cada lista de candidatos deve ser subscrita pelo secreta-
riado nacional ou, pelo menos, cinquenta sócios do sindica-
to, da região pela qual se candidata, em pleno gozo dos seus 
direitos.

5-	Os sócios proponentes são identificados pelo nome 
completo legível, número de sócio e assinatura.

6-	Nenhum sócio pode fazer parte de mais que uma lista.
7-	As listas de candidatura devem ser, obrigatoriamente, 

enviadas para o presidente da mesa da assembleia eleitoral e 
para o secretariado nacional até trinta dias antes da data do 
ato eleitoral.

8-	As candidaturas recebem uma letra de identificação, se-
gundo a ordem de apresentação à mesa da assembleia elei-
toral.

Artigo 72.º

Apreciação das candidaturas

1-	A mesa da assembleia eleitoral verifica a validade das 
candidaturas nas quarenta e oito horas subsequentes à sua 
entrega.

2-	Com vista ao suprimento das eventuais irregularidades 
encontradas, é notificado o primeiro subscritor da lista, que 
deve saná-las no prazo de 4 (quatro) dias após a notifica-
ção. A comissão fiscalizadora eleitoral decide no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas pela aceitação ou rejeição definitiva 
das candidaturas.

Artigo 73.º

Afixação das listas

5 (cinco) dias após a sua aceitação definitiva, as listas de 
candidatos ao congresso e respetivos programas de ação são 
afixados na sede e delegações do sindicato e enviados para 
todos os locais onde existam mesas de voto, onde poderão 
ser consultados até à realização do ato eleitoral.

Artigo 74.º

Boletins de voto

1-	Os boletins de voto, utilizados no voto presencial e por 
correspondência, são editados pelo sindicato, sob o controlo 
da comissão fiscalizadora eleitoral.

2-	O sindicato enviará, sob controlo da comissão fiscali-
zadora eleitoral, aos associados a documentação necessária 
para o exercício do voto por correspondência e ou eletrónico.

3-	Até 2 (dois) dias antes da data da realização do ato elei-
toral, os boletins de voto estarão na posse dos presidentes das 
mesas e à disposição dos sócios.
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CAPÍTULO XVIII

Ato eleitoral

Artigo 75.º

Mesas de voto 

1-	Há mesas de voto na sede e delegações do sindicato 
e ainda nos locais que o secretariado executivo decidir, de 
acordo com o parecer da comissão fiscalizadora eleitoral.

2-	Na sede do sindicato funcionará uma mesa de voto es-
pecífica para a contagem dos votos por correspondência a 
nível nacional.

3-	Os associados que pretendam votar em mesa de voto 
de cuja lista não constem o seu nome no respetivo caderno 
eleitoral só poderão fazê-lo por correspondência.

4-	As mesas de voto estão abertas no dia da votação, me-
diante horário previamente estabelecido pela mesa da as-
sembleia eleitoral, nunca podendo funcionar por um período 
inferior a duas horas.

5-	Cada lista pode indicar, à comissão fiscalizadora elei-
toral, delegados - um para cada mesa de voto - que devem 
ser associados do sindicato, em pleno gozo dos seus direitos. 
A comissão fiscalizadora eleitoral terá de emitir credencial 
para cada delegado, tendo este que a apresentar ao presidente 
da mesa de voto do local onde irá exercer essa função.

6-	As credenciais apresentadas são autenticadas pelo presi-
dente da mesa de voto, que as regista na ata do respetivo ato.

7-	A mesa da assembleia eleitoral e a comissão fiscalizado-
ra eleitoral devem indicar o nome de quem presidirá a cada 
mesa de voto, até cinco dias antes das eleições.

8-	As mesas de voto que, por dificuldades inultrapassáveis, 
não consigam funcionar no dia da votação, funcionarão obri-
gatoriamente dentro das setenta e duas horas seguintes ao 
dia da votação.

Artigo 76.º

Votação

1-	A votação será exercida através de voto eletrónico, pre-
sencial ou por correspondência, a definir em cada ato eleito-
ral pelo respetivo regulamento.

2-	O processo de votação deverá, obrigatoriamente, garan-
tir o secretismo do voto e a não adulteração do mesmo, só 
sendo admitido o voto dos associados que reúnam os requi-
sitos previstos no artigo 64.º dos estatutos.

3-	É vedada a divulgação de resultados parciais antes de 
encerrada a totalidade das mesas de voto.

4-	O voto presencial é permitido conforme o estipulado no 
número 1 do presente artigo. 

5-	A votação por voto eletrónico, prevista no número 1, é 
permitida nos seguintes termos:

a)	A votação ocorrerá nos dias fixados para as eleições e 
terminará no último dia previsto para a duração daquelas, no 
horário que vier a ser definido para o efeito em regulamento 
eleitoral;

b)	Qualquer sócio poderá votar, independentemente do lo-
cal onde se encontrar no momento;

c)	A empresa que certificará o processo de votação eletró-
nica fornecerá à mesa da assembleia eleitoral, após o encer-
ramento da votação, o apuramento dos resultados, bem como 
uma listagem e suporte informático com a relação dos sócios 
que votaram eletronicamente, organizada por assembleia de 
voto.

6-	É permitido o voto por correspondência, nos termos do 
número 1, desde que:

a)	Os boletins de voto estejam dobrados em quatro e con-
tidos em sobrescrito fechado;

b)	Do referido sobrescrito conste o número e nome de só-
cio, devendo ainda, caso a credencial de voto assinada pelo 
presidente da mesa da assembleia eleitoral não venha junto a 
este, ser enviada fotocópia do bilhete de identidade ou cartão 
de cidadão devidamente autorizada pelo sócio;

c)	Este sobrescrito seja introduzido noutro, juntamente 
com a credencial de voto, endereçado ao presidente da mesa 
da assembleia eleitoral, com a indicação da mesa de voto 
onde o associado se encontra inscrito, pelo correio, para a 
sede do SINDEL.

7-	Os votos por correspondência serão obrigatoriamente 
descarregados nos cadernos das mesas de voto a que se re-
firam:

a)	Para terem validade é necessário que o carimbo da es-
tação de origem não tenha data posterior à do dia da votação 
ou, quando esta não conste ou não seja percetível, a data do 
destino não ultrapasse um período considerado normal para a 
circulação entre duas estações, o qual nunca poderá exceder 
oito (8) dias úteis;

b)	A identificação dos sócios será feita nos termos da alí-
nea b) do número anterior;

c)	Para efeitos de voto por correspondência, os boletins 
de voto podem ser levantados na sede ou delegações até 2 
dias antes do dia das eleições. Contudo, pode o presidente da 
mesa da assembleia eleitoral decidir pelo envio dos boletins 
de voto aos sócios, nomeadamente em relação a todos aque-
les em cujas empresas não funcionem mesas de voto.

Artigo 77.º

Identificação

A identificação dos sócios na votação presencial deve ser 
feita através do cartão sindical ou por qualquer outro docu-
mento de identificação com fotografia ou, ainda, por dois só-
cios devidamente identificados.

Artigo 78.º

Escrutínio

1-	Finda a votação em cada mesa de voto, procede-se ao 
apuramento dos resultados, inscrevendo-os na ata, que será 
afixada imediatamente.

2-	As atas com os resultados de cada mesa de voto são en-
viadas imediatamente para a mesa da assembleia eleitoral e 
comissão fiscalizadora eleitoral, juntamente com os cadernos 
eleitorais donde constam as descargas dos votos presenciais.

3-	A mesa da assembleia eleitoral faz o escrutínio dos vo-
tos por correspondência que lhe forem remetidos e dos votos 
eletrónicos.
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4-	A validação dos votos por correspondência referidos no 
número 3 deste artigo só se faz caso se verifique, antes da 
abertura do correspondente sobrescrito, que o associado em 
causa consta dos cadernos eleitorais e não está descarregado 
na mesa de voto correspondente.

5-	A validação dos votos eletrónicos é feita por empresa 
certificada para o efeito.

6-	Até 20 (vinte) dias úteis após o ato eleitoral, faz-se o 
apuramento final na sede do sindicato, depois de ser conhe-
cido o resultado de todas as mesas de voto e da decisão final 
dos recursos apresentados.

7-	Compete ao presidente da comissão fiscalizadora eleito-
ral elaborar a ata, que deve ser assinada pelo presidente e um 
secretário e divulgada a nível nacional.

8-	Todos os escrutínios e o apuramento final devem ser 
feitos com a presença de delegados das listas concorrentes.

Artigo 79.º

Recursos

1-	Podem ser interpostos recursos para o presidente da 
mesa, com fundamento em irregularidades eleitorais, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento da 
assembleia eleitoral.

2-	Considera-se a data de encerramento da assembleia elei-
toral a referida no número 8 do artigo 72.º destes estatutos.

3-	A mesa da assembleia eleitoral deve apreciar o recurso, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo a sua decisão 
comunicada aos sócios através de afixação na sede do sin-
dicato.

4-	Da decisão da mesa da assembleia eleitoral cabe recur-
so, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para o conselho 
geral, que reúne e decide no prazo de 8 (oito) dias.

PARTE VIII

Disposições finais e transitórias

CAPÍTULO XIX 

Disposições finais 

Artigo 80.º

Extinção ou dissolução do sindicato

1-	A extinção ou dissolução do sindicato só pode ser de-
cidida pelo congresso e desde que votada por mais de dois 
terços dos delegados.

2-	No caso de extinção ou dissolução, o congresso define 
os precisos termos em que a mesma se processará, dentro dos 
limites da lei.

Artigo 81.º

Revisão dos estatutos

Os presentes estatutos só podem ser alterados pelo con-

gresso desde que na ordem de trabalhos conste expressamen-
te, um ponto para esse fim, tendo em conta que:

a)	Os projetos de alteração aos estatutos só podem ser 
apresentados no congresso se subscritos por 20 % dos con-
gressistas;

b)	Os projetos de alteração aos estatutos, apresentados a 
nível individual e que não obedeçam às condições da alínea 
anterior, serão apresentados à comissão eleitoral até trinta 
dias antes da data da realização do congresso e deverão ser 
distribuídos imediatamente pelos delegados;

c)	O congresso delibera sobre as alterações propostas e, se 
necessário, nomeia uma comissão de redação final.

Artigo 82.º

Tomada de posse dos órgãos eleitos em congresso

1-	O presidente da mesa do congresso dá posse ao secre-
tariado nacional, à comissão fiscalizadora de contas e ao 
conselho disciplinar, em congresso, após o anúncio dos re-
sultados.

2-	O presidente do sindicato dá posse aos membros do 
conselho geral na primeira reunião daquele órgão.

Artigo 83.º

Reformados e pré-reformados

1-	Os trabalhadores sócios do SINDEL ao passarem à situ-
ação de reforma ou de pré-reforma continuam a ser conside-
rados sócios se e enquanto efetuarem o pagamento da quota 
ordinária fixada pelo conselho geral mediante delegação de 
poderes do congresso por proposta do secretário-geral.

2-	Os sócios reformados têm todos os direitos dos restan-
tes associados, não podendo ser eleitos nos termos do núme-
ro 3 do artigo 37.º dos estatutos. 

Artigo 84.º

Desempregados

1-	Os trabalhadores sócios do SINDEL ao passarem à situ-
ação de desempregado continuam a ser considerados sócios 
se e enquanto efetuarem o pagamento da quota ordinária cor-
respondente a 50 % do valor que pagariam se estivessem no 
ativo.

2-	Os sócios desempregados têm todos os direitos dos res-
tantes associados, não podendo ser eleitos nos termos do nú-
mero 3 do artigo 37.º dos estatutos. 

Artigo 85.º

Alterações aos estatutos
Conselho geral

1-	Compete ao conselho geral adequar o texto dos esta-
tutos de acordo com a lei imperativa e com as sugestões e/
ou imposições decorrentes das apreciações fundamentadas 
sobre a legalidade dos estatutos emanadas pelo ministério 
responsável pela área laboral e/ou pelo Ministério Público.

2-	A ata de onde consta a redação conforme o disposto no 
número anterior, acompanhada da lista de presenças e respe-
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tivos termos de abertura e encerramento, servirá para a pu-
blicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

Artigo 86.º

Entrada em vigor

A nova redação dos presentes estatutos só produz efeitos 
em relação a terceiros após publicação no Boletim do Traba-
lho e Emprego ou, na falta desta, trinta dias após o registo.

ANEXO

Regulamento de tendências

Artigo 1.º

Direito de organização

1-	Aos sócios do SINDEL é reconhecido o direito de se 
organizarem em tendências político-sindicais.

2-	O reconhecimento de qualquer tendência político-sindi-
cal é da competência exclusiva do congresso.

Artigo 2.º

Conteúdo

As tendências constituem formas de expressão sindical 
própria, organizadas na base de determinada conceção po-
lítica, social ou ideológica e subordinadas aos princípios 
democráticos da declaração de princípios e dos estatutos do 
SINDEL.

Artigo 3.º

Âmbito

Cada tendência é parte integrante do SINDEL, sendo 
os seus poderes e competências exercidos de acordo com o 
princípio da representatividade e com vista à realização de 
alguns dos fins estatutários do sindicato.

Artigo 4.º

Poderes

Os poderes e competências das tendências são os previs-
tos no regulamento eleitoral e no regimento do congresso.

Artigo 5.º

Constituição

1-	A constituição de cada tendência efetua-se mediante co-
municação dirigida ao presidente do congresso, assinada pe-
los delegados que a compõem, com indicação da sua desig-
nação, bem como o nome e qualidade de quem a representa.

2-	A comunicação referida no número anterior deverá 
igualmente ser acompanhada dos dados referentes à sua im-
plantação e representação sindicais, traduzidos pelo núme-
ro das organizações e trabalhadores e dos delegados eleitos 
com o seu apoio.

Artigo 6.º

Reconhecimento

1-	Só serão reconhecidas as tendências que hajam feito 
eleger, com o seu apoio, pelo menos 5 % dos delegados ao 
congresso do SINDEL.

2-	Os sócios podem agrupar-se nos locais de trabalho, para 
fins eleitorais, em tendências.

Artigo 7.º

Representatividade

1-	A representatividade das tendências é a que resulta da 
sua expressão eleitoral em congresso.

2-	Para efeito do disposto no número anterior, o voto de 
cada sócio é livre, não estando sujeito à disciplina da tendên-
cia que o representa.

3-	Do mesmo modo, os sócios que integrem os órgãos es-
tatutários do SINDEL não estão subordinados à disciplina 
das tendências, através de cujas listas foram eleitos, agindo 
com total isenção.

Artigo 8.º

Associação

Cada tendência pode associar-se com as demais para 
qualquer fim estatutário, no congresso ou fora dele.

Artigo 9.º

Deveres

1-	As tendências, como expressão do pluralismo sindical, 
devem contribuir para o reforço da unidade democrática de 
todos os sócios.

2-	Para realizar os fins da democracia sindical devem, no-
meadamente, as tendências:

a)	Apoiar todas as ações determinadas pelos órgãos esta-
tutários do SINDEL;

b)	Desenvolver, junto dos sócios que representam, ações 
de formação político-sindical e de esclarecimento dos prin-
cípios do sindicalismo democrático;

c)	Impedir a instrumentalização político-partidária;
d)	Evitar quaisquer atos que possam enfraquecer ou dividir 

o movimento sindical.

Artigo 10.º

Incompatibilidades

O exercício de cargo de direção sindical é incompatível 
com o exercício de qualquer cargo de direção em partido po-
lítico, instituição religiosa ou outra associação relativamente 
à qual exista conflito de interesses.

Registado em 10 de maio de 2022, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 19 a fl. 1 do livro n.º 
3.

1810



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, 22/5/2022

II - DIREÇÃO

SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 18, 19 e 
20 de março de 2022 para o mandato de quatro anos.

Efetivos:

Nome

António Rui Correia Carvalho Miranda - Secretário-geral
Albino Lopes Cunha
Alda Paula Esteves Pereira
António Alberto Ferreira Dias
António Manuel Ferreira Melo
António Manuel Pereira Santos
António Peixoto Fernandes
Áurea Cristiana Martins Bastos
Carlos Manuel Vaz Pacheco Simas Raposo
Célia Maria Santos Carneiro
Ester Miriam Jesus Catarino Oliveira
Fernando Manuel Ramos Costa
Francelino Valentim Pinto Canado
Francisco António Guerreiro Mariano
Francisco Rosário Mendes Matias
Gustavo Miguel Alexandre Gaspar
Hugo André Goncalves Bahut
Hugo Miguel Veríssimo Soares
Ildeu Bueno Correia
Isidoro Manuel Mestre Barradas
João António Jesus Goncalves
João Carlos Simões Faria
José Emílio Rocha Antunes Viana

Luís António Baptista Marques Ribeiro
Manuel José Pronto Santos
Maria Helena Baptista Rodrigues Dias
Mário Jorge Lopes Reis
Nuno Alberto Silvestre Gomes Almeida
Paula Sofia Correia Pires
Renato Pepe Santos
Rogério Miguel Milheiro Bentes
Rui Manuel Gramoso Pedrosa
Soraia Miriam Silva Oliveira Duarte Estevez
Susana Cláudia Martins A. Silva Esperança
Vitorino Manuel Ferreira Almeida

Suplentes:

Nome

António Joaquim Rodrigues Crista
António Manuel Cristina Matos Melo
João Manuel Alem Goncalves
José António Araújo Acciaioli Gouveia
Liliana Alexandra Tavares Lopes
Luís Filipe Viegas Correia
Micael José Jesus Monteiro
Monica Sara Machado Palhares Postiga
Nelson Domingos Pinto
Rosa Maria Valente Rocha Matias
Rui Manuel Diz Salvador
Rui Manuel Gonçalves Miranda
Rui Manuel Tomé Nunes
Telmo José Pires Gomes Cunha
Valdemar Alves Silva
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